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❖ APRESENTAÇÃO 

O Diário Oficial é o mecanismo utilizado pela Administração Pública para a divulgação dos atos oficiais em todas as 

esferas governamentais, com o objetivo de cumprir com o princípio da Publicidade e a lei da Transparência, garantindo 

a população e demais colaboradores as informações completas sobre as ações dos Poderes Municipais. 

 

 

❖ PERIODICIDADE 

De segunda à sexta-feira, com exceção de sábados, domingos e feriados (em casos de publicações excepcionais, os 

sábados, domingos e feriados são considerados para publicações) 

 

 

❖ ACERVO 

As publicações estão disponibilizadas no link: 

http://www.transparenciadministrativa.com.br/diario/diariov2.xhtml?token=15cf3fa700ca1c0af3405f4a3ea62f7d3b7bd

9f3 

 

 

❖ ENDEREÇO COMPLETO 

Rua Seroa da Mota, nº 314 – Centro, Barão de Grajaú/MA 

CEP: 65.660-000 

Telefone: (89) 3523 1158 

Email: pmbaraodegrajau@gmail.com 

Site: https://www.baraodegrajau.ma.gov.br/portal/index.php 

Horário de funcionamento: de segunda à sexta-feira, das 08h00 às 12h00 

 

 

❖ RESPONSÁVEL 

Prefeitura Municipal de Barão de Grajaú – MA 

  

http://www.transparenciadministrativa.com.br/diario/diariov2.xhtml?token=15cf3fa700ca1c0af3405f4a3ea62f7d3b7bd9f3
http://www.transparenciadministrativa.com.br/diario/diariov2.xhtml?token=15cf3fa700ca1c0af3405f4a3ea62f7d3b7bd9f3
mailto:pmbaraodegrajau@gmail.com
https://www.baraodegrajau.ma.gov.br/portal/index.php
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EDITAL Nº 01/2023 
EDITAL DE SELEÇÃO DE PROJETOS AUDIOVISUAIS COM 

RECURSOS DA COMPLEMENTAR 195/2022 - LEI PAULO 

GUSTAVO 

 

Este edital é realizado com recursos do Governo Federal repassados 

por meio da Lei Complementar nº 195/2022 - Lei Paulo Gustavo. A Lei 

Paulo Gustavo viabiliza o maior investimento direto no setor cultural da 

história do Brasil e simboliza o processo de resistência da classe 

artística durante a pandemia de Covid-19, que limitou severamente as 

atividades do setor cultural. É, ainda, uma homenagem a Paulo 

Gustavo, artista símbolo da categoria, vitimado pela doença. As 

condições para a execução da Lei Paulo Gustavo foram criadas por 

meio do engajamento da sociedade e o presente edital destina-se a 

apoiar projetos apresentados pelos agentes culturais do Município de 

Barão de Grajaú -MA. Deste modo, a Secretaria Municipal de Cultura 

e Turismo de Barão de Grajaú - MA, torna público o presente edital 

elaborado com base na Lei Complementar 195/2022, no Decreto 

11.525/2023 e no Decreto 11.453/2023. Na realização deste edital 

estão asseguradas medidas de democratização, desconcentração, 

descentralização e regionalização do investimento cultural, com a 

implementação de ações afirmativas, fundamentado na previsão do 

Decreto nº 11.525, de 11 de maio de 2023 (Decreto de 

Regulamentação da Lei Paulo Gustavo), em seus artigos 14, 15 e 16. 

 

1. DO OBJETO  

 

1.1 O objeto deste Edital é a seleção de projetos culturais de 

AUDIOVISUAL para receberem apoio financeiro nesta categoria, com 

o objetivo de incentivar as diversas formas de manifestações culturais 

do Município de Barão de Grajaú - MA.  

1.2 Para este edital, refere-se ao apoio concedido à produção de curta-

metragem com duração de até 30 minutos, de [ficção, documentário, 

animação etc.] e produção de videoclipe de artistas locais com duração 

de 3 a 6 minutos e outros formatos.  

1.3 Para outros formatos de produção audiovisual, especificar 

detalhadamente em projeto. 

1.4 Os recursos fornecidos podem ser direcionados para financiar todo 

o processo de produção, desde o desenvolvimento do projeto até a 

distribuição do filme.  

2. DAS VAGAS E VALORES  

 

2.1 O valor total disponibilizado para este Edital é de R$ R$ 89.444,01, 

dividido entre as categorias de apoio descritas: 

 

CATEGORIA VAGAS 

PREVISTAS 

MÁXIMO 

INDIVIDUAL 

TOTAL 

DOCUMENTÁRIOS; 

PRODUÇÃO DE 

CURTAS. 

01 R$ 

15.000,00 

R$ 

15.000,00 

DOCUMENTÁRIOS; 

PRODUÇÃO DE 

CURTAS 

02 R$ 

10.000,00 

R$ 

20.000,00 

VIDEOCLIPES; 

OUTROS 

FORMATOS DE 

PRODUÇÃO 

AUDIOVISUAL. 

10 R$ 5.444,40 R$ 

54.444,01 

 

2.2 A despesa correrá à conta da seguinte Dotação Orçamentária: 

13.392.0048.2172.0000, lei nº 1.975/2023 de 12 de setembro de 2023. 

 2.3 Este edital poderá ser suplementado, caso haja interesse público 

e disponibilidade orçamentária suficiente.  

 

3. QUEM PODE SE INSCREVER  

 

3.1 Pode se inscrever no Edital qualquer agente cultural residente no 

Município de Barão de Grajaú - MA há pelo menos 02 anos.  

3.2 Em regra, o agente cultural pode ser:  

I - Pessoa física ou Microempreendedor Individual (MEI)  

II - Pessoa jurídica com fins lucrativos (Ex.: empresa de pequeno porte, 

empresa de grande porte etc.) 

 III - Pessoa jurídica sem fins lucrativos (Ex.: Associação, Fundação, 

Cooperativa, etc.)  

IV - Coletivo/Grupo sem CNPJ representado por pessoa física.  

3.3 O proponente é o agente cultural responsável pela inscrição do 

projeto.  

3.4 Na hipótese de agentes culturais que atuem como grupo ou coletivo 

cultural sem constituição jurídica (ou seja, sem CNPJ), será indicada 

pessoa física como responsável legal para o ato da assinatura do 

recibo e a representação será formalizada em declaração assinada 

pelos demais integrantes do grupo ou coletivo, podendo ser utilizado o 

modelo constante no Anexo III.  

3.5 O proponente não pode exercer apenas funções administrativas no 

âmbito do projeto e deve exercer necessariamente a função de criação, 

direção, produção, coordenação, gestão artística ou outra função de 

destaque e capacidade de decisão no projeto. 

 

4. QUEM NÃO PODE SE INSCREVER  

 

4.1 Não pode se inscrever neste Edital, proponentes que:  

I – Tenham se envolvido diretamente na etapa de elaboração do edital, 

na etapa de análise de propostas ou na etapa de julgamento de 

recursos; 

II - Sejam cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta, colateral 

ou por afinidade, até o terceiro grau, de servidor público do órgão 

responsável pelo edital, nos casos em que o referido servidor tiver 

atuado na etapa de elaboração do edital, na etapa de análise de 

propostas ou na etapa de julgamento de recursos; e  

III - Sejam membros do Poder Legislativo (Deputados, Senadores, 

Vereadores), do Poder Judiciário (Juízes, Desembargadores, 

Ministros), do Ministério Público (Promotor, Procurador); do Tribunal de 

Contas (Auditores e Conselheiros).  

4.2 O agente cultural que integrar Conselho de Cultura poderá 

concorrer neste Edital para receber recursos do fomento cultural, 

exceto quando se enquadrar nas vedações previstas no item.   

4.3 Quando se tratar de proponentes pessoas jurídicas, estarão 

impedidas de apresentar projetos aquelas cujos sócios, diretores e/ou 

administradores se enquadrarem nas situações descritas no tópico  

4.4 A participação de agentes culturais nas oitivas e consultas públicas 

não caracteriza o envolvimento direto na etapa de elaboração do edital 

de que trata o subitem I do item.  

 

5. COTAS  

 

5.1 Ficam garantidas cotas étnicas-raciais em todas as categorias do 

edital no mínimo 40% das vagas para pessoas negras (pretas e 

pardas) e indígenas;  

5.2 Os agentes culturais que optarem por concorrer às cotas para 

pessoas negras (pretas e pardas) e indígenas concorrerão 

concomitantemente às vagas destinadas à ampla concorrência, ou 

seja concorrerão ao mesmo tempo nas vagas da ampla concorrência 

e nas vagas reservadas às cotas, podendo ser selecionado de acordo 

com a sua nota ou classificação no processo seleção.  

5.3 Os agentes culturais negros (pretos e pardos) e indígenas optantes 

por concorrer às cotas que atingirem nota suficiente para se classificar 
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no número de vagas oferecidas para ampla concorrência não ocuparão 

as vagas destinadas para o preenchimento das cotas, ou seja, serão 

selecionados nas vagas da ampla concorrência, ficando a vaga da cota 

para o próximo colocado optante pela cota.  

5.4 Em caso de desistência de optantes aprovados nas cotas, a vaga 

não preenchida deverá ser ocupada por pessoa que concorreu às 

cotas de acordo com a ordem de classificação.  

5.5 As vagas não preenchidas deverão ser direcionadas para a ampla 

concorrência, sendo direcionadas para os demais candidatos 

aprovados, de acordo com a ordem de classificação.  

5.6 Para concorrer às cotas, os agentes culturais deverão autodeclarar-

se no ato da inscrição usando a autodeclaração étnico-racial de que 

trata o Anexo II.  

5.7 Caso a Comissão de Seleção e Avaliação julgue necessário, para 

fins de verificação da autodeclaração, será solicitado carta 

consubstanciada;  

5.8 As pessoas jurídicas e coletivos sem constituição jurídica podem 

concorrer às cotas, desde que preencham algum dos requisitos abaixo: 

 I – pessoas jurídicas que possuem quadro societário majoritariamente 

composto por pessoas negras (pretas e pardas) ou indígenas;  

II – pessoas jurídicas ou grupos e coletivos sem constituição jurídica 

que possuam pessoas negras (pretas e pardas) ou indígenas em 

posições de liderança no projeto cultural; 

 III – pessoas jurídicas ou coletivos sem constituição jurídica que 

possuam equipe do projeto cultural majoritariamente composta por 

pessoas negras (pretas e pardas) ou indígenas; e  

IV – outras formas de composição que garantam o protagonismo de 

pessoas negras (pretas e pardas) e indígenas na pessoa jurídica ou no 

grupo e coletivo sem personalidade jurídica 

5.9 As pessoas físicas que compõem a equipe da pessoa jurídica e o 

grupo ou coletivo sem constituição jurídica devem se submeter aos 

regramentos descritos nos itens acima.  

 

6. PRAZO PARA SE INSCREVER  

 

6.1 Para se inscrever no Edital, o proponente deve encaminhar toda 

documentação obrigatória relatada no item 7, entre os dias 11 de 

novembro a  20 de novembro de 2023.  

 

7. COMO SE INSCREVER  

 

7.1 O proponente deverá baixar o formulário através do link disponível 

no perfil do insta da Prefeitura, nos grupos e/ou na Secretaria de 

Cultura e Turismo e anexar a documentação obrigatória para formalizar 

sua inscrição:  

a) Cópia dos documentos pessoais do proponente CPF e RG (se 

Pessoa Física);  

b) Cópia do comprovante de residência;  

c) Projeto (modelo no Anexo I);  

d) Documentos específicos relacionados na categoria de apoio em que 

o projeto será inscrito, quando houver;  

e) Autodeclaração étnico-racial e documentos comprobatórios 

pertinentes; caso o agente cultural for concorrer às cotas, Anexo II.  

f) Outros documentos que o proponente julgar necessário para auxiliar 

na avaliação do mérito cultural do projeto.  

g) No caso de inscrição de grupo que é um coletivo sem personalidade 

jurídica, deve haver carta de representação com assinatura das 

pessoas físicas que são membros do grupo, constituindo uma pessoa 

física (integrante do grupo) como procuradora que pode inscrever o 

grupo e receber o prêmio em seu nome, conforme modelo de 

declaração de representante de coletivo ou grupo cultural, conforme 

Anexo III.  

7.2 Os documentos acima descritos devem ser impressos. 

7.3 O proponente é responsável pelo envio dos documentos e pela 

qualidade visual, conteúdo dos arquivos e informações de seu projeto.  

7.4 Cada proponente poderá concorrer neste edital com, no máximo 

um (01) projeto e poderá ser contemplado com no máximo um (01) 

projeto. 

7.5 Os projetos apresentados deverão conter previsão de execução 

não superior a 12 meses.  

7.6 O proponente deve se responsabilizar pelo acompanhamento das 

atualizações/publicações pertinentes ao edital e seus prazos nos 

canais formais de comunicação.  

7.7 As inscrições deste edital são gratuitas.  

7.8 As propostas que apresentem quaisquer formas de preconceito de 

origem, raça, etnia, gênero, cor, idade ou outras formas de 

discriminação serão desclassificadas, com fundamento no disposto no 

inciso IV do caput do art. 3º da Constituição, garantidos o contraditório 

e a ampla defesa.  

7.9 A ausência de qualquer documentação exigida neste edital é 

motivo de desclassificação. 

 

8. CONTRAPARTIDA  

 

8.1 As pessoas físicas e jurídicas ficam obrigadas a executar o projeto 

selecionado, devendo apresentar a Comissão de Seleção e Avaliação 

a prestação de contas no período de 15 (quinze) dias após o término 

da realização do objeto.  

8.2 A prestação de contas deve ser apresentada com documentos 

fiscais e provas de realização de serviços através de fotografias ou 

vídeos e serão analisadas pela Comissão da LPG, conforme Anexo IV.  

8.3 Como contrapartida, o contemplado autoriza a Prefeitura Municipal 

de Barão de Grajaú a compartilhar seu trabalho em páginas da 

instituição e em redes sociais na internet, com liberação total de direitos 

do autor.  

8.4 Os contemplados comprometem-se a incluir nos créditos do vídeo 

e em todo material de divulgação as logomarcas da Prefeitura 

Municipal de Barão de Grajaú, Secretaria Municipal de Cultura e 

Turismo, Lei Paulo Gustavo e do Governo Federal, obedecendo aos 

critérios de veiculação das logomarcas estabelecidas de forma 

padronizada.  

8.5 Os agentes culturais contemplados neste edital deverão realizar 

contrapartida social a ser pactuada com a Administração Pública, 

incluída obrigatoriamente a realização de exibições gratuitas dos 

conteúdos selecionados, assegurados a acessibilidade de grupos com 

restrições e o direcionamento à rede de ensino da localidade. 

 

9. PENALIDADE  

 

9.1 A não realização da contrapartida implicará em penalidade, 

impossibilitando o proponente ou grupo a participar de editais e/ou 

projetos da Secretaria Municipal de Cultura e Turismo e Conselho 

Municipal de Cultura de Barão de Grajaú por um período de 02 (dois) 

anos a contar do fim do prazo de execução do projeto.  

 

10. ETAPAS DO EDITAL  

 

10.1 A seleção dos projetos submetidos a este Edital será composta 

das seguintes etapas: 

 I - Análise de mérito cultural dos projetos: fase de análise do projeto 

realizada por comissão de seleção; e  

II - Habilitação: fase de análise dos documentos de habilitação do 

proponente.  

 

11. ANÁLISE DE MÉRITO CULTURAL DOS PROJETOS  
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11.1 Entende-se por “Análise de mérito cultural" a identificação, tanto 

individual quanto sobre seu contexto social, de aspectos relevantes dos 

projetos culturais, concorrentes em uma mesma categoria de apoio, 

realizada por meio da atribuição fundamentada de notas aos critérios 

descritos neste edital.  

11.2 Por análise comparativa compreende-se a análise não apenas 

dos itens individuais de cada projeto, mas de suas propostas, impactos 

e relevância em relação aos outros projetos inscritos na mesma 

categoria. A pontuação de cada projeto é atribuída em função desta 

comparação.  

11.3 A análise dos projetos culturais será realizada pela Comissão de 

Seleção e Avaliação formada por 05 (cinco) avaliadores, sendo eles: 

02 (dois) representantes da Secretaria Municipal de Cultura e Turismo, 

01 (um) representantes do Conselho Municipal de Cultura e 02 (dois) 

avaliadores técnicos.  

11.4 Os membros da Comissão de Seleção e Avaliação ficam 

impedidos de participar da apreciação de projetos e iniciativas que 

estiverem em processo de avaliação nos quais:  

I - Tenham interesse direto na matéria;  

II - Tenham participado como colaborador na elaboração do projeto ou 

tenham participado da instituição proponente nos últimos dois anos, ou 

se tais situações ocorrem quanto ao cônjuge, companheiro ou parente 

e afins até o terceiro grau; e 

II - Estejam litigando judicial ou administrativamente com o proponente 

ou com respectivo cônjuge ou companheiro.  

11.5 O membro da comissão que incorrer em impedimento deve 

comunicar o fato à referida Comissão, abstendo-se de atuar, sob pena 

de nulidade dos atos que praticar.  

11.6 Para esta seleção serão considerados os critérios de pontuação 

estabelecidos no Anexo V.  

11.7 Contra a decisão da fase de mérito cultural, caberá recurso 

destinado à Comissão de Seleção e Avaliação.  

11.8 Os recursos de que tratam o item  

11.7 Deverão ser apresentados no prazo de 3 dias úteis a contar da 

publicação do resultado, considerando-se para início da contagem o 

primeiro dia útil posterior à publicação.  

11.9 Os recursos apresentados após o prazo não serão avaliados.  

11.10 Após o julgamento dos recursos, o resultado final da análise de 

mérito cultural será divulgado no diário oficial dos municípios. 

 

12. REMANEJAMENTO DOS RECURSOS 

 

 12.1 Caso alguma categoria não tenha todas as vagas preenchidas, 

os recursos que seriam inicialmente desta categoria poderão ser 

remanejados para outra categoria, conforme a seguinte regra: os 

recursos não utilizados em uma categoria serão destinados aos 

projetos com maior pontuação geral, ou maior pontuação na categoria 

seguinte podendo aumentar o número de contemplados. 

 12.2 Caso não sejam preenchidas todas as vagas deste edital, os 

recursos remanescentes poderão ser utilizados em outro edital de 

audiovisual.  

 

13. ASSINATURA DO RECIBO  

 

13.1 Finalizada a fase de habilitação, o agente cultural contemplado 

será convocado a assinar o recibo do valor contemplado.  

 

14. DISPOSIÇÕES FINAIS  

 

14.1 O acompanhamento de todas as etapas deste Edital e a 

observância quanto aos prazos serão de inteira responsabilidade dos 

proponentes. Para tanto, deverão ficar atentos às publicações no diário 

oficial dos municípios e nas mídias sociais oficiais 

14.2 O presente Edital e os seus anexos estão disponíveis no link 

disponível do perfil do Instagram da Prefeitura e no site oficial do 

município. 

14.3 Demais informações podem ser obtidas na Secretaria Municipal 

de Cultura e Turismo.  

14.4 Os casos omissos porventura existentes ficarão a cargo da 

Secretaria Municipal de Cultura e Turismo.  

14.5 Eventuais irregularidades relacionadas aos requisitos de 

participação, constatadas a qualquer tempo, implicarão na 

desclassificação do proponente.  

14.6 O proponente será o único responsável pela veracidade da 

proposta e documentos encaminhados, isentando a Prefeitura 

Municipal de Barão de Grajaú e Secretaria Municipal de Cultura e 

Turismo de Barão de Grajaú de qualquer responsabilidade civil ou 

penal.  

14.7 O contemplado será o responsável nas esferas civil e penal pela 

realização do seu projeto, não cabendo à Prefeitura Municipal de Barão 

de Grajaú nenhuma responsabilidade sobre o mesmo.  

14.7 O apoio concedido por meio deste Edital poderá ser acumulado 

com recursos captados por meio de leis de incentivo fiscal e outros 

programas e/ou apoios federais, estaduais e municipais.  

14.8 A inscrição implica no conhecimento e concordância dos termos 

e condições previstos neste Edital, na Lei Complementar 195/2022 (Lei 

Paulo Gustavo), no Decreto 11.525/2023 (Decreto Paulo Gustavo) e 

no Decreto 11.453/2023 (Decreto de Fomento). 

 

15. CRONOGRAMA 

 

Inscrição: 11 de novembro a 20 de 

novembro 

Avaliação: 21 de novembro a 01 de 

dezembro 

Resultado preliminar: 02 de dezembro 

Recursos: 04 e 05 de dezembro 

Resultado final: 08 de dezembro 

 

16. ANEXOS  

 

16.1 Compõem este Edital os seguintes anexos 

Anexo I - Modelo de Projeto; 

 Anexo II - Declaração étnico-racial  

Anexo III - Declaração de representação de grupo ou coletivo; e  

Anexo IV - Relatório de Prestação de Contas;  

Anexo V - Critérios de seleção 

 

EDITAL Nº 02/2023 
EDITAL DE SELEÇÃO DE PROJETOS DE FORMAÇÃO NO 

AUDIOVISUAL COM RECURSOS DA LEI COMPLEMENTAR Nº 

195/2022 - LEI PAULO GUSTAVO 

 

Este Edital é realizado com recursos do Governo Federal repassados 

por meio da Lei Complementar nº 195/2022 - Lei Paulo Gustavo. A Lei 

Paulo Gustavo viabiliza o maior investimento direto no setor cultural da 

história do Brasil e simboliza o processo de resistência da classe 

artística durante a pandemia de Covid-19, que limitou severamente as 

atividades do setor cultural. É, ainda, uma homenagem a Paulo 

Gustavo, artista símbolo da categoria, vitimado pela doença. As 

condições para a execução da Lei Paulo Gustavo foram criadas por 

meio do engajamento da sociedade e o presente edital destina-se a 

apoiar projetos apresentados pelos agentes culturais do Município de 

Barão de Grajaú -MA. Deste modo, a Secretaria Municipal de Cultura 

e Turismo de Barão de Grajaú – MA, torna público o presente edital 

elaborado com base na Lei Complementar 195/2022, no Decreto 
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11.525/2023 e no Decreto 11.453/2023. Na realização deste edital 

estão asseguradas medidas de democratização, desconcentração, 

descentralização e regionalização do investimento cultural, com a 

implementação de ações afirmativas, fundamentado na previsão do 

Decreto nº 11.525, de 11 de maio de 2023 (Decreto de 

Regulamentação da Lei Paulo Gustavo), em seus artigos 14, 15 e 16. 

 

2. DO OBJETO  

 

1.1 O objeto deste Edital constitui a seleção de propostas voltadas para 

formação e capacitação no segmento Audiovisual.  

1.2 Compreende-se como atividades formativas neste edital: 

workshops, oficinas, rodas de conversas, cursos, palestras, 

seminários, debates, vivências, entre outros.  

 

2. DAS VAGAS E VALORES  

 

2.1 O valor total disponibilizado para este Edital é de R$ R$ 11.320,42, 

dividido entre as categorias de apoio descritas: 

 

CATEGORIA VAGAS 

PREVISTAS 

MÁXIMO 

INDIVIDUAL 

TOTAL 

FORMAÇÃO/ 

CAPACITAÇÃO 

04 R$ 2.830,10 R$ 

11.320,42 

 

2.2 A despesa correrá à conta da seguinte Dotação Orçamentária: 

13.392.0048.2172.0000, lei nº 1.975/2023 de 12 de setembro de 2023. 

2.3 O valor do imposto de renda, de acordo com as alíquotas previstas 

na legislação do Município de Barão de Grajaú – MA, vigente à época 

do pagamento, poderá ser retido na fonte, incidindo sobre o valor bruto 

concedido a título de prêmio para a comunidade cultural.  

2.4 Este edital poderá ser suplementado, caso haja interesse público e 

disponibilidade orçamentária suficiente. 

 

3. QUEM PODE SE INSCREVER  

 

3.1 Pode se inscrever no Edital qualquer agente cultural residente no 

Município de Barão de Grajaú - MA há pelo menos 02 anos.  

3.2 Em regra, o agente cultural pode ser:  

I - Pessoa física ou Microempreendedor Individual (MEI)  

II - Pessoa jurídica com fins lucrativos (Ex.: empresa de pequeno porte, 

empresa de grande porte etc.) 

 III - Pessoa jurídica sem fins lucrativos (Ex.: Associação, Fundação, 

Cooperativa, etc.)  

IV - Coletivo/Grupo sem CNPJ representado por pessoa física.  

3.3 O proponente é o agente cultural responsável pela inscrição do 

projeto.  

3.4 Na hipótese de agentes culturais que atuem como grupo ou coletivo 

cultural sem constituição jurídica (ou seja, sem CNPJ), será indicada 

pessoa física como responsável legal para o ato da assinatura do 

recibo e a representação será formalizada em declaração assinada 

pelos demais integrantes do grupo ou coletivo, podendo ser utilizado o 

modelo constante no Anexo III.  

3.5 O proponente não pode exercer apenas funções administrativas no 

âmbito do projeto e deve exercer necessariamente a função de criação, 

direção, produção, coordenação, gestão artística ou outra função de 

destaque e capacidade de decisão no projeto. 

 

4. QUEM NÃO PODE SE INSCREVER  

 

4.1 Não pode se inscrever neste Edital, proponentes que:  

I – Tenham se envolvido diretamente na etapa de elaboração do edital, 

na etapa de análise de propostas ou na etapa de julgamento de 

recursos; 

II - Sejam cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta, colateral 

ou por afinidade, até o terceiro grau, de servidor público do órgão 

responsável pelo edital, nos casos em que o referido servidor tiver 

atuado na etapa de elaboração do edital, na etapa de análise de 

propostas ou na etapa de julgamento de recursos; e  

III - Sejam membros do Poder Legislativo (Deputados, Senadores, 

Vereadores), do Poder Judiciário (Juízes, Desembargadores, 

Ministros), do Ministério Público (Promotor, Procurador); do Tribunal de 

Contas (Auditores e Conselheiros).  

4.2 O agente cultural que integrar Conselho de Cultura poderá 

concorrer neste Edital para receber recursos do fomento cultural, 

exceto quando se enquadrar nas vedações previstas no item   

4.3 Quando se tratar de proponentes pessoas jurídicas, estarão 

impedidas de apresentar projetos aquelas cujos sócios, diretores e/ou 

administradores se enquadrarem nas situações descritas no tópico  

4.4 A participação de agentes culturais nas oitivas e consultas públicas 

não caracteriza o envolvimento direto na etapa de elaboração do edital 

de que trata o subitem I do item  

 

5. COTAS  

 

5.1 Ficam garantidas cotas étnicas-raciais em todas as categorias do 

edital no mínimo 40% das vagas para pessoas negras (pretas e 

pardas) e indígenas;  

5.2 Os agentes culturais que optarem por concorrer às cotas para 

pessoas negras (pretas e pardas) e indígenas concorrerão 

concomitantemente às vagas destinadas à ampla concorrência, ou 

seja concorrerão ao mesmo tempo nas vagas da ampla concorrência 

e nas vagas reservadas às cotas, podendo ser selecionado de acordo 

com a sua nota ou classificação no processo seleção.  

5.3 Os agentes culturais negros (pretos e pardos) e indígenas optantes 

por concorrer às cotas que atingirem nota suficiente para se classificar 

no número de vagas oferecidas para ampla concorrência não ocuparão 

as vagas destinadas para o preenchimento das cotas, ou seja, serão 

selecionados nas vagas da ampla concorrência, ficando a vaga da cota 

para o próximo colocado optante pela cota.  

5.4 Em caso de desistência de optantes aprovados nas cotas, a vaga 

não preenchida deverá ser ocupada por pessoa que concorreu às 

cotas de acordo com a ordem de classificação.  

5.5 As vagas não preenchidas deverão ser direcionadas para a ampla 

concorrência, sendo direcionadas para os demais candidatos 

aprovados, de acordo com a ordem de classificação. 5.6 Para 

concorrer às cotas, os agentes culturais deverão autodeclarar-se no 

ato da inscrição usando a autodeclaração étnico-racial de que trata o 

Anexo II.  

5.7 Caso a Comissão de Seleção e Avaliação julgue necessário, para 

fins de verificação da autodeclaração, será solicitado carta 

consubstanciada;  

5.8 As pessoas jurídicas e coletivos sem constituição jurídica podem 

concorrer às cotas, desde que preencham algum dos requisitos abaixo: 

 I – Pessoas jurídicas que possuem quadro societário majoritariamente 

composto por pessoas negras (pretas e pardas) ou indígenas;  

II – Pessoas jurídicas ou grupos e coletivos sem constituição jurídica 

que possuam pessoas negras (pretas e pardas) ou indígenas em 

posições de liderança no projeto cultural; 

 III – Pessoas jurídicas ou coletivos sem constituição jurídica que 

possuam equipe do projeto cultural majoritariamente composta por 

pessoas negras (pretas e pardas) ou indígenas; e  

IV – Outras formas de composição que garantam o protagonismo de 

pessoas negras (pretas e pardas) e indígenas na pessoa jurídica ou no 

grupo e coletivo sem personalidade jurídica 

5.9 As pessoas físicas que compõem a equipe da pessoa jurídica e o 
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grupo ou coletivo sem constituição jurídica devem se submeter aos 

regramentos descritos nos itens acima.  

 

6. PRAZO PARA SE INSCREVER  

 

6.1 Para se inscrever no Edital, o proponente deve encaminhar toda 

documentação obrigatória relatada no item 7, entre os dias 10 de 

novembro a   20 de novembro de 2023.  

 

7. COMO SE INSCREVER  

 

7.1 O proponente deverá baixar o formulário através do link disponível 

no perfil do insta da Prefeitura, nos grupos e/ou na Secretaria de 

Cultura e Turismo e anexar a documentação obrigatória para formalizar 

sua inscrição:  

a) Cópia dos documentos pessoais do proponente CPF e RG (se 

Pessoa Física);  

b) Cópia do comprovante de residência;  

c) Projeto (modelo no Anexo I);  

d) Documentos específicos relacionados na categoria de apoio em que 

o projeto será inscrito, quando houver;  

e) Autodeclaração étnico-racial e documentos comprobatórios 

pertinentes; caso o agente cultural for concorrer às cotas, Anexo II.  

f) Outros documentos que o proponente julgar necessário para auxiliar 

na avaliação do mérito cultural do projeto.  

g) No caso de inscrição de grupo que é um coletivo sem personalidade 

jurídica, deve haver carta de representação com assinatura das 

pessoas físicas que são membros do grupo, constituindo uma pessoa 

física (integrante do grupo) como procuradora que pode inscrever o 

grupo e receber o prêmio em seu nome, conforme modelo de 

declaração de representante de coletivo ou grupo cultural, conforme 

Anexo III.  

7.2 Os documentos acima descritos devem ser impressos. 

7.3 O proponente é responsável pelo envio dos documentos e pela 

qualidade visual, conteúdo dos arquivos e informações de seu projeto.  

7.4 Cada proponente poderá concorrer neste edital com, no máximo 

um (01) projeto e poderá ser contemplado com no máximo um (01) 

projeto. 

7.5 Os projetos apresentados deverão conter previsão de execução 

não superior a 12 meses.  

7.6 O proponente deve se responsabilizar pelo acompanhamento das 

atualizações/publicações pertinentes ao edital e seus prazos nos 

canais formais de comunicação.  

7.7 As inscrições deste edital são gratuitas.  

7.8 As propostas que apresentem quaisquer formas de preconceito de 

origem, raça, etnia, gênero, cor, idade ou outras formas de 

discriminação serão desclassificadas, com fundamento no disposto no 

inciso IV do caput do art. 3º da Constituição, garantidos o contraditório 

e a ampla defesa.  

7.9 A ausência de qualquer documentação exigida neste edital é 

motivo de desclassificação. 

 

8. CONTRAPARTIDA  

 

8.1 As pessoas físicas e jurídicas ficam obrigadas a executar o projeto 

selecionado, devendo apresentar a Comissão de Seleção e Avaliação 

a prestação de contas no período de 15 (quinze) dias após o término 

da realização do objeto.  

8.2 A prestação de contas deve ser apresentada com documentos 

fiscais e provas de realização de serviços através de fotografias ou 

vídeos e serão analisadas pela Comissão da LPG, conforme Anexo IV.  

8.3 Como contrapartida, o contemplado autoriza a Prefeitura Municipal 

de Barão de Grajaú a compartilhar seu trabalho em páginas da 

instituição e em redes sociais na internet, com liberação total de direitos 

do autor.  

8.4 Os contemplados comprometem-se a incluir nos créditos do vídeo 

e em todo material de divulgação as logomarcas da Prefeitura 

Municipal de Barão de Grajaú, Secretaria Municipal de Cultura e 

Turismo, Lei Paulo Gustavo e do Governo Federal, obedecendo aos 

critérios de veiculação das logomarcas estabelecidas de forma 

padronizada.  

8.5 Os agentes culturais contemplados neste edital deverão realizar 

contrapartida social a ser pactuada com a Administração Pública, 

incluída obrigatoriamente a realização de exibições gratuitas dos 

conteúdos selecionados, assegurados a acessibilidade de grupos com 

restrições e o direcionamento à rede de ensino da localidade. 

 

9. PENALIDADE  

 

9.1 A não realização da contrapartida implicará em penalidade, 

impossibilitando o proponente ou grupo a participar de editais e/ou 

projetos da Secretaria Municipal de Cultura e Turismo e Conselho 

Municipal de Cultura de Barão de Grajaú por um período de 02 (dois) 

anos a contar do fim do prazo de execução do projeto.  

 

10. ETAPAS DO EDITAL  

 

10.1 A seleção dos projetos submetidos a este Edital será composta 

das seguintes etapas: 

 I - Análise de mérito cultural dos projetos: fase de análise do projeto 

realizada por comissão de seleção; e  

II - Habilitação: fase de análise dos documentos de habilitação do 

proponente.  

 

11. ANÁLISE DE MÉRITO CULTURAL DOS PROJETOS  

 

11.1 Entende-se por “Análise de mérito cultural" a identificação, tanto 

individual quanto sobre seu contexto social, de aspectos relevantes dos 

projetos culturais, concorrentes em uma mesma categoria de apoio, 

realizada por meio da atribuição fundamentada de notas aos critérios 

descritos neste edital.  

11.2 Por análise comparativa compreende-se a análise não apenas 

dos itens individuais de cada projeto, mas de suas propostas, impactos 

e relevância em relação aos outros projetos inscritos na mesma 

categoria. A pontuação de cada projeto é atribuída em função desta 

comparação.  

11.3 A análise dos projetos culturais será realizada pela Comissão de 

Seleção e Avaliação formada por 05 (cinco) avaliadores, sendo eles: 

02 (dois) representantes da Secretaria Municipal de Cultura e Turismo, 

01 (um) representantes do Conselho Municipal de Cultura e 02 (dois) 

avaliadores técnicos.  

11.4 Os membros da Comissão de Seleção e Avaliação ficam 

impedidos de participar da apreciação de projetos e iniciativas que 

estiverem em processo de avaliação nos quais:  

I - tenham interesse direto na matéria;  

II - tenham participado como colaborador na elaboração do projeto ou 

tenham participado da instituição proponente nos últimos dois anos, ou 

se tais situações ocorrem quanto ao cônjuge, companheiro ou parente 

e afins até o terceiro grau; e 

II - estejam litigando judicial ou administrativamente com o proponente 

ou com respectivo cônjuge ou companheiro.  

11.5 O membro da comissão que incorrer em impedimento deve 

comunicar o fato à referida Comissão, abstendo-se de atuar, sob pena 

de nulidade dos atos que praticar.  

11.6 Para esta seleção serão considerados os critérios de pontuação 

estabelecidos no Anexo V.  
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11.7 Contra a decisão da fase de mérito cultural, caberá recurso 

destinado à Comissão de Seleção e Avaliação.  

11.8 Os recursos de que tratam o item  

11.7 deverão ser apresentados no prazo de 3 dias úteis a contar da 

publicação do resultado, considerando-se para início da contagem o 

primeiro dia útil posterior à publicação.  

11.9 Os recursos apresentados após o prazo não serão avaliados.  

11.10 Após o julgamento dos recursos, o resultado final da análise de 

mérito cultural será divulgado no diário oficial dos municípios. 

 

12. REMANEJAMENTO DOS RECURSOS 

 

 12.1 Caso alguma categoria não tenha todas as vagas preenchidas, 

os recursos que seriam inicialmente desta categoria poderão ser 

remanejados para outra categoria, conforme a seguinte regra: os 

recursos não utilizados em uma categoria serão destinados aos 

projetos com maior pontuação geral, ou maior pontuação na categoria 

seguinte podendo aumentar o número de contemplados. 

 12.2 Caso não sejam preenchidas todas as vagas deste edital, os 

recursos remanescentes poderão ser utilizados em outro edital de 

audiovisual.  

 

13. ASSINATURA DO RECIBO  

 

13.1 Finalizada a fase de habilitação, o agente cultural contemplado 

será convocado a assinar o recibo do valor contemplado.  

 

14. DISPOSIÇÕES FINAIS  

 

14.1 O acompanhamento de todas as etapas deste Edital e a 

observância quanto aos prazos serão de inteira responsabilidade dos 

proponentes. Para tanto, deverão ficar atentos às publicações no diário 

oficial dos municípios e nas mídias sociais oficiais 

14.2 O presente Edital e os seus anexos estão disponíveis no link 

disponível do perfil do Instagram da Prefeitura e no site oficial do 

município. 

14.3 Demais informações podem ser obtidas na Secretaria Municipal 

de Cultura e Turismo.  

14.4 Os casos omissos porventura existentes ficarão a cargo da 

Secretaria Municipal de Cultura e Turismo.  

14.5 Eventuais irregularidades relacionadas aos requisitos de 

participação, constatadas a qualquer tempo, implicarão na 

desclassificação do proponente.  

14.6 O proponente será o único responsável pela veracidade da 

proposta e documentos encaminhados, isentando a Prefeitura 

Municipal de Barão de Grajaú e Secretaria Municipal de Cultura e 

Turismo de Barão de Grajaú de qualquer responsabilidade civil ou 

penal.  

14.7 O contemplado será o responsável nas esferas civil e penal pela 

realização do seu projeto, não cabendo à Prefeitura Municipal de Barão 

de Grajaú nenhuma responsabilidade sobre o mesmo.  

14.7 O apoio concedido por meio deste Edital poderá ser acumulado 

com recursos captados por meio de leis de incentivo fiscal e outros 

programas e/ou apoios federais, estaduais e municipais.  

14.8 A inscrição implica no conhecimento e concordância dos termos 

e condições previstos neste Edital, na Lei Complementar 195/2022 (Lei 

Paulo Gustavo), no Decreto 11.525/2023 (Decreto Paulo Gustavo) e 

no Decreto 11.453/2023 (Decreto de Fomento). 

 

15. CRONOGRAMA 

 

Inscrição: 11 de novembro a 20 de 

novembro 

Avaliação: 21 de novembro a 01 de 

dezembro 

Resultado preliminar: 02 de dezembro 

Recursos: 04 e 05 de dezembro 

Resultado final: 08 de dezembro 

 

16. ANEXOS  

 

16.1 Compõem este Edital os seguintes anexos 

Anexo I - Modelo de Projeto; 

 Anexo II - Declaração étnico-racial  

Anexo III - Declaração de representação de grupo ou coletivo; e  

Anexo IV - Relatório de Prestação de Contas;  

Anexo V - Critérios de seleção 

 

EDITAL Nº 03/2023 
EDITAL DE PREMIAÇÃO PARA AGENTES CULTURAIS COM 

RECURSOS DA LEI COMPLEMENTAR Nº 195/2022 - LEI PAULO 

GUSTAVO 

 

Este Edital é realizado com recursos do Governo Federal repassados 

por meio da Lei Complementar nº 195/2022 - Lei Paulo Gustavo. A Lei 

Paulo Gustavo viabiliza o maior investimento direto no setor cultural da 

história do Brasil e simboliza o processo de resistência da classe 

artística durante a pandemia de Covid-19, que limitou severamente as 

atividades do setor cultural. É, ainda, uma homenagem a Paulo 

Gustavo, artista símbolo da categoria, vitimado pela doença. As 

condições para a execução da Lei Paulo Gustavo foram criadas por 

meio do engajamento da sociedade e o presente edital destina-se a 

apoiar projetos apresentados pelos agentes culturais do Município de 

Barão de Grajaú -MA. Deste modo, a Secretaria Municipal de Cultura 

e Turismo de Barão de Grajaú - MA, torna público o presente edital 

elaborado com base na Lei Complementar 195/2022, no Decreto 

11.525/2023 e no Decreto 11.453/2023. Na realização deste edital 

estão asseguradas medidas de democratização, desconcentração, 

descentralização e regionalização do investimento cultural, com a 

implementação de ações afirmativas, fundamentado na previsão do 

Decreto nº 11.525, de 11 de maio de 2023 (Decreto de 

Regulamentação da Lei Paulo Gustavo), em seus artigos 14, 15 e 16. 

 

3. DO OBJETO  

 

1.1 O objeto deste Edital é a premiação de agentes culturais das 

demais áreas culturais, que não audiovisual, que tenham prestado 

relevante contribuição ao desenvolvimento artístico ou cultural de 

Barão de Grajaú – MA.  

1.2 O prêmio possui natureza jurídica de doação sem encargo, e será 

realizado por meio de pagamento direto ao contemplado, sem 

estabelecimento de obrigações futuras, sem exigência de 

contrapartida, e sem necessidade de assinatura de instrumento 

jurídico, conforme autoriza o art. 41 do Decreto nº 11.453/2023 

(Decreto de Fomento). 

 

2. DAS VAGAS E VALORES  

 

2.1 O valor total disponibilizado para este Edital é de R$ R$ 53.678,88 

dividido entre as categorias de apoio descritas: 

 

CATEGORIA VAGAS 

PREVISTAS 

VALOR 

INDIVIDUAL 

TOTAL 

PRÊMIO 01 10 R$ 500,00 R$ 

5.000,00 

PRÊMIO 02 10 R$ 1.000,00 R$ 



SEXTA-FEIRA, 10 DE NOVEMBRO DE 2023 BARÃO DE GRAJAÚ - MA VOL. 07, Nº 0923 – PÁGINAS: 13 
 
 

 DIÁRIO OFICIAL ISSN 2965-2197 

 

RUA SEROA DA MOTA, Nº 314, CENTRO – CEP: 65.660-000 – BARÃO DE GRAJAÚ/MA – CNPJ: 06.477.822/0001-44 Página 9 de 13 

 

 

Documento assinado digitalmente e com carimbo de tempo conforme MP n° 2.200-2/2001 de 24/08/2001, que institui a 
infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil 

 

10.000,00 

PRÊMIO 03 10 R$ 2.0000,00 R$ 

20.000,00 

PRÊMIO 04 05 R$ 3.000,00 R$ 

15.000,00 

PRÊMIO 05 01 R$ 3.678,88 R$ 

3.678,88 

 

2.2 A despesa correrá à conta da seguinte Dotação Orçamentária: 

13.392.0048.2172.0000, lei nº 1.975/2023 de 12 de setembro de 2023. 

 2.3 Este edital poderá ser suplementado, caso haja interesse público 

e disponibilidade orçamentária suficiente. 

2.4 O valor do imposto de renda, de acordo com as alíquotas previstas 

na legislação do Município de Barão de Grajaú – MA, vigente à época 

do pagamento, poderá ser retido na fonte, incidindo sobre o valor bruto 

concedido a título de prêmio para a comunidade cultural.  

 

3. QUEM PODE SE INSCREVER  

 

3.1 Pode se inscrever no Edital qualquer agente cultural residente no 

Município de Barão de Grajaú - MA há pelo menos 02 anos.  

3.2 Em regra, o agente cultural pode ser:  

I - Pessoa física ou Microempreendedor Individual (MEI)  

II - Pessoa jurídica com fins lucrativos (Ex.: empresa de pequeno porte, 

empresa de grande porte etc.) 

 III - Pessoa jurídica sem fins lucrativos (Ex.: Associação, Fundação, 

Cooperativa, etc.)  

IV - Coletivo/Grupo sem CNPJ representado por pessoa física.  

3.3 O proponente é o agente cultural responsável pela inscrição do 

projeto.  

3.4 Na hipótese de agentes culturais que atuem como grupo ou coletivo 

cultural sem constituição jurídica (ou seja, sem CNPJ), será indicada 

pessoa física como responsável legal para o ato da assinatura do 

recibo e a representação será formalizada em declaração assinada 

pelos demais integrantes do grupo ou coletivo, podendo ser utilizado o 

modelo constante no Anexo III.  

3.5 O proponente não pode exercer apenas funções administrativas no 

âmbito do projeto e deve exercer necessariamente a função de criação, 

direção, produção, coordenação, gestão artística ou outra função de 

destaque e capacidade de decisão no projeto. 

 

4. QUEM NÃO PODE SE INSCREVER  

 

4.1 Não pode se inscrever neste Edital, proponentes que:  

I – Tenham se envolvido diretamente na etapa de elaboração do edital, 

na etapa de análise de propostas ou na etapa de julgamento de 

recursos; 

II - Sejam cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta, colateral 

ou por afinidade, até o terceiro grau, de servidor público do órgão 

responsável pelo edital, nos casos em que o referido servidor tiver 

atuado na etapa de elaboração do edital, na etapa de análise de 

propostas ou na etapa de julgamento de recursos; e  

III - Sejam membros do Poder Legislativo (Deputados, Senadores, 

Vereadores), do Poder Judiciário (Juízes, Desembargadores, 

Ministros), do Ministério Público (Promotor, Procurador); do Tribunal de 

Contas (Auditores e Conselheiros).  

4.2 O agente cultural que integrar Conselho de Cultura poderá 

concorrer neste Edital para receber recursos do fomento cultural, 

exceto quando se enquadrar nas vedações previstas no item   

4.3 Quando se tratar de proponentes pessoas jurídicas, estarão 

impedidas de apresentar projetos aquelas cujos sócios, diretores e/ou 

administradores se enquadrarem nas situações descritas no tópico  

4.4 A participação de agentes culturais nas oitivas e consultas públicas 

não caracteriza o envolvimento direto na etapa de elaboração do edital 

de que trata o subitem I do item  

 

5. COTAS  

 

5.1 Ficam garantidas cotas étnicas-raciais em todas as categorias do 

edital no mínimo 40% das vagas para pessoas negras (pretas e 

pardas) e indígenas;  

5.2 Os agentes culturais que optarem por concorrer às cotas para 

pessoas negras (pretas e pardas) e indígenas concorrerão 

concomitantemente às vagas destinadas à ampla concorrência, ou 

seja concorrerão ao mesmo tempo nas vagas da ampla concorrência 

e nas vagas reservadas às cotas, podendo ser selecionado de acordo 

com a sua nota ou classificação no processo seleção.  

5.3 Os agentes culturais negros (pretos e pardos) e indígenas optantes 

por concorrer às cotas que atingirem nota suficiente para se classificar 

no número de vagas oferecidas para ampla concorrência não ocuparão 

as vagas destinadas para o preenchimento das cotas, ou seja, serão 

selecionados nas vagas da ampla concorrência, ficando a vaga da cota 

para o próximo colocado optante pela cota.  

5.4 Em caso de desistência de optantes aprovados nas cotas, a vaga 

não preenchida deverá ser ocupada por pessoa que concorreu às 

cotas de acordo com a ordem de classificação.  

5.5 As vagas não preenchidas deverão ser direcionadas para a ampla 

concorrência, sendo direcionadas para os demais candidatos 

aprovados, de acordo com a ordem de classificação.  

5.6 Para concorrer às cotas, os agentes culturais deverão autodeclarar-

se no ato da inscrição usando a autodeclaração étnico-racial de que 

trata o Anexo II.  

5.7 Caso a Comissão de Seleção e Avaliação julgue necessário, para 

fins de verificação da autodeclaração, será solicitado carta 

consubstanciada;  

5.8 As pessoas jurídicas e coletivos sem constituição jurídica podem 

concorrer às cotas, desde que preencham algum dos requisitos abaixo: 

 I – Pessoas jurídicas que possuem quadro societário majoritariamente 

composto por pessoas negras (pretas e pardas) ou indígenas;  

II – Pessoas jurídicas ou grupos e coletivos sem constituição jurídica 

que possuam pessoas negras (pretas e pardas) ou indígenas em 

posições de liderança no projeto cultural; 

 III – Pessoas jurídicas ou coletivos sem constituição jurídica que 

possuam equipe do projeto cultural majoritariamente composta por 

pessoas negras (pretas e pardas) ou indígenas; e  

IV – Outras formas de composição que garantam o protagonismo de 

pessoas negras (pretas e pardas) e indígenas na pessoa jurídica ou no 

grupo e coletivo sem personalidade jurídica 

5.9 As pessoas físicas que compõem a equipe da pessoa jurídica e o 

grupo ou coletivo sem constituição jurídica devem se submeter aos 

regramentos descritos nos itens acima.  

 

6. PRAZO PARA SE INSCREVER  

 

6.1 Para se inscrever no Edital, o proponente deve encaminhar toda 

documentação obrigatória relatada no item 7, entre os dias 11 de 

novembro a 20 de novembro de 2023.  

 

7. COMO SE INSCREVER  

 

7.1 O proponente deverá baixar o formulário através do link disponível 

no perfil do insta da Prefeitura, nos grupos e/ou na Secretaria de 

Cultura e Turismo e anexar a documentação obrigatória para formalizar 

sua inscrição:  

a) Cópia dos documentos pessoais do proponente CPF e RG (se 

Pessoa Física);  
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b) Cópia do comprovante de residência;  

c) Projeto (modelo no Anexo I);  

d) Documentos específicos relacionados na categoria de apoio em que 

o projeto será inscrito, quando houver;  

e) Autodeclaração étnico-racial e documentos comprobatórios 

pertinentes; caso o agente cultural for concorrer às cotas, Anexo II.  

f) Outros documentos que o proponente julgar necessário para auxiliar 

na avaliação do mérito cultural do projeto.  

g) No caso de inscrição de grupo que é um coletivo sem personalidade 

jurídica, deve haver carta de representação com assinatura das 

pessoas físicas que são membros do grupo, constituindo uma pessoa 

física (integrante do grupo) como procuradora que pode inscrever o 

grupo e receber o prêmio em seu nome, conforme modelo de 

declaração de representante de coletivo ou grupo cultural, conforme 

Anexo III.  

7.2 Os documentos acima descritos devem ser impressos. 

7.3 O proponente é responsável pelo envio dos documentos e pela 

qualidade visual, conteúdo dos arquivos e informações de seu projeto.  

7.4 Cada proponente poderá concorrer neste edital com, no máximo 

um (01) projeto e poderá ser contemplado com no máximo um (01) 

projeto. 

7.5 Os projetos apresentados deverão conter previsão de execução 

não superior a 12 meses.  

7.6 O proponente deve se responsabilizar pelo acompanhamento das 

atualizações/publicações pertinentes ao edital e seus prazos nos 

canais formais de comunicação.  

7.7 As inscrições deste edital são gratuitas.  

7.8 As propostas que apresentem quaisquer formas de preconceito de 

origem, raça, etnia, gênero, cor, idade ou outras formas de 

discriminação serão desclassificadas, com fundamento no disposto no 

inciso IV do caput do art. 3º da Constituição, garantidos o contraditório 

e a ampla defesa.  

7.9 A ausência de qualquer documentação exigida neste edital é 

motivo de desclassificação. 

 

8. ETAPAS DO EDITAL  

 

8.1 A seleção dos projetos submetidos a este Edital será composta das 

seguintes etapas: 

 I - Análise de mérito cultural dos projetos: fase de análise do projeto 

realizada por comissão de seleção; e  

II - Habilitação: fase de análise dos documentos de habilitação do 

proponente.  

 

9. ANÁLISE DE MÉRITO CULTURAL DOS PROJETOS  

 

9.1 Entende-se por “Análise de mérito cultural" a identificação, tanto 

individual quanto sobre seu contexto social, de aspectos relevantes dos 

projetos culturais, concorrentes em uma mesma categoria de apoio, 

realizada por meio da atribuição fundamentada de notas aos critérios 

descritos neste edital.  

9.2 Por análise comparativa compreende-se a análise não apenas dos 

itens individuais de cada projeto, mas de suas propostas, impactos e 

relevância em relação aos outros projetos inscritos na mesma 

categoria. A pontuação de cada projeto é atribuída em função desta 

comparação.  

9.3 A análise dos projetos culturais será realizada pela Comissão de 

Seleção e Avaliação formada por 05 (cinco) avaliadores, sendo eles: 

02 (dois) representantes da Secretaria Municipal de Cultura e Turismo, 

01 (um) representantes do Conselho Municipal de Cultura e 02 (dois) 

avaliadores técnicos.  

9.4 Os membros da Comissão de Seleção e Avaliação ficam impedidos 

de participar da apreciação de projetos e iniciativas que estiverem em 

processo de avaliação nos quais:  

I - Tenham interesse direto na matéria;  

II - Tenham participado como colaborador na elaboração do projeto ou 

tenham participado da instituição proponente nos últimos dois anos, ou 

se tais situações ocorrem quanto ao cônjuge, companheiro ou parente 

e afins até o terceiro grau; e 

II - Estejam litigando judicial ou administrativamente com o proponente 

ou com respectivo cônjuge ou companheiro.  

9.5 O membro da comissão que incorrer em impedimento deve 

comunicar o fato à referida Comissão, abstendo-se de atuar, sob pena 

de nulidade dos atos que praticar.  

9.6 Para esta seleção serão considerados os critérios de pontuação 

estabelecidos no Anexo V.  

9.7 Contra a decisão da fase de mérito cultural, caberá recurso 

destinado à Comissão de Seleção e Avaliação.  

9.8 Os recursos de que tratam o item  

9.7 deverão ser apresentados no prazo de 3 dias úteis a contar da 

publicação do resultado, considerando-se para início da contagem o 

primeiro dia útil posterior à publicação.  

9.9 Os recursos apresentados após o prazo não serão avaliados.  

9.10 Após o julgamento dos recursos, o resultado final da análise de 

mérito cultural será divulgado no diário oficial dos municípios. 

 

10. REMANEJAMENTO DOS RECURSOS 

 

 10.1 Caso alguma categoria não tenha todas as vagas preenchidas, 

os recursos que seriam inicialmente desta categoria poderão ser 

remanejados para outra categoria, conforme a seguinte regra: os 

recursos não utilizados em uma categoria serão destinados aos 

projetos com maior pontuação geral, ou maior pontuação na categoria 

seguinte podendo aumentar o número de contemplados. 

 10.2 Caso não sejam preenchidas todas as vagas deste edital, os 

recursos remanescentes poderão ser utilizados em outro edital de 

audiovisual.  

 

11. ASSINATURA DO RECIBO  

 

11.1 Finalizada a fase de habilitação, o agente cultural contemplado 

será convocado a assinar o recibo do valor contemplado.  

 

12. DISPOSIÇÕES FINAIS  

 

12.1 O acompanhamento de todas as etapas deste Edital e a 

observância quanto aos prazos serão de inteira responsabilidade dos 

proponentes. Para tanto, deverão ficar atentos às publicações no diário 

oficial dos municípios e nas mídias sociais oficiais 

12.2 O presente Edital e os seus anexos estão disponíveis no link 

disponível do perfil do Instagram da Prefeitura e no site oficial do 

município. 

12.3 Demais informações podem ser obtidas na Secretaria Municipal 

de Cultura e Turismo.  

12.4 Os casos omissos porventura existentes ficarão a cargo da 

Secretaria Municipal de Cultura e Turismo.  

12.5 Eventuais irregularidades relacionadas aos requisitos de 

participação, constatadas a qualquer tempo, implicarão na 

desclassificação do proponente.  

12.6 O proponente será o único responsável pela veracidade da 

proposta e documentos encaminhados, isentando a Prefeitura 

Municipal de Barão de Grajaú e Secretaria Municipal de Cultura e 

Turismo de Barão de Grajaú de qualquer responsabilidade civil ou 

penal.  

12.7 O contemplado será o responsável nas esferas civil e penal pela 

realização do seu projeto, não cabendo à Prefeitura Municipal de Barão 
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de Grajaú nenhuma responsabilidade sobre o mesmo.  

12.7 O apoio concedido por meio deste Edital poderá ser acumulado 

com recursos captados por meio de leis de incentivo fiscal e outros 

programas e/ou apoios federais, estaduais e municipais.  

12.8 A inscrição implica no conhecimento e concordância dos termos 

e condições previstos neste Edital, na Lei Complementar 195/2022 (Lei 

Paulo Gustavo), no Decreto 11.525/2023 (Decreto Paulo Gustavo) e 

no Decreto 11.453/2023 (Decreto de Fomento). 

 

13. CRONOGRAMA 

 

Inscrição: 11 de novembro a 20 de 

novembro 

Avaliação: 21 de novembro a 01 de 

dezembro 

Resultado preliminar: 02 de dezembro 

Recursos: 04 e 05 de dezembro 

Resultado final: 08 de dezembro 

 

14. ANEXOS  

 

14.1 Compõem este Edital os seguintes anexos 

Anexo I - Modelo de Projeto; 

 Anexo II - Declaração étnico-racial  

Anexo III - Declaração de representação de grupo ou coletivo; e  

Anexo IV - Relatório de Prestação de Contas;  

Anexo V - Critérios de seleção 

 

RESENHA DE CONTRATO 
 

RESENHA.CONTRATO Nº221/2023.PARTES: CONTRATO DE 

FORNECIMENTO, QUE ENTRE SI CELEBRAM, DE UM LADO A 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARÃO DE GRAJAÚ/MA, E DE 

OUTRO LADO, A EMPRESA POSTO TROPICAL LTDA, CNPJ Nº 

02.988.321/0002-52. OBJETO: Contratação de empresa especializada 

no fornecimento de combustíveis. AMPARO LEGAL: LEI N° 8.666/93 

e Lei nº 10.520/2002.VALOR GLOBAL: R$ 60.820,00 (Sessenta mil e 

oitocentos e vinte reais). VIGÊNCIA: até 31.12.2023.  BARÃO DE 

GRAJAÚ-MA, 09 DE NOVEMBRO DE 2023.  ASSINATURA: PAULO 

SÉRGIO NASCIMENTO BARROS, Secretário Municipal de 

Administração de Barão de Grajaú/MA; RENATA NOLETO LIRA E   

SILVA– Representante Legal. 

 

RESENHA.CONTRATO Nº222/2023.PARTES: CONTRATO DE 

FORNECIMENTO, QUE ENTRE SI CELEBRAM, DE UM LADO A 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARÃO DE GRAJAÚ/MA, E DE 

OUTRO LADO, A EMPRESA POSTO TROPICAL LTDA, CNPJ Nº 

02.988.321/0002-52. OBJETO: Contratação de Empresa para 

fornecimento de combustíveis, para atender as necessidades do 

Município de Barão de Grajaú -MA. AMPARO LEGAL: LEI N° 8.666/93 

e Lei nº 10.520/2002.VALOR GLOBAL: R$ 10.090,00 (dez mil e 

noventa reais). VIGÊNCIA: até 31.12.2023.  BARÃO DE GRAJAÚ-MA, 

09 DE NOVEMBRO DE 2023.  ASSINATURA: JACKELINE VIANA 

NOGUEIRA, Secretária Municipal de Assistência Social de Barão de 

Grajaú/MA; RENATA NOLETO LIRA E   SILVA– Representante Legal. 

 

RESENHA.CONTRATO Nº223/2023.PARTES: CONTRATO DE 

FORNECIMENTO, QUE ENTRE SI CELEBRAM, DE UM LADO A 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARÃO DE GRAJAÚ/MA, E DE 

OUTRO LADO, A EMPRESA POSTO TROPICAL LTDA, CNPJ Nº 

02.988.321/0002-52. OBJETO: Contratação de Empresa para 

fornecimento de combustíveis, para atender as necessidades do 

Município de Barão de Grajaú -MA. AMPARO LEGAL: LEI N° 8.666/93 

e Lei nº 10.520/2002.VALOR GLOBAL: R$ 73.100,00 (setenta e três 

mil e cem reais). VIGÊNCIA: até 31.12.2023.  BARÃO DE GRAJAÚ-

MA, 09 DE NOVEMBRO DE 2023.  ASSINATURA: LARISSA VALERIA 

DE FARIA CARVALHO ALMEIDA, Secretária Municipal de Educação 

de Barão de Grajaú/MA; RENATA NOLETO LIRA E   SILVA– 

Representante Legal. 
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ESTRUTURA DO GOVERNO MUNICIPAL 

 
 
 

 
CLAUDIMÊ ARAÚJO LIMA 

Prefeita Municipal 
 
 

 
PEDRO JOSÉ ALVES DE CARVALHO 

Vice-Prefeito Municipal 

 
MARCOS ANTÔNIO SILVA TEIXEIRA 

Procurador Geral do Município 
 
 

 
DYUENE KAROLLINE DE SOUSA NUNES 

Controladora Geral do Município 

 
PAULO SÉRGIO NASCIMENTO BARROS 

Secretário Municipal de Administração 
 
 

 
FELLYPE AUGUSTO ARAÚJO LIMA SILVA 

Secretário Municipal de Finanças 

 
LARISSA VALERIA DE FARIA CARVALHO 

ALMEIDA 
Secretária Municipal de Educação 

 
 

 
NADIA FERNANDES RIBEIRO 
Secretária Municipal de Saúde 

 
FRANCISCO CLEVERTON DA SILVA 

Secretário Municipal de Agricultura e Pesca 
 



SEXTA-FEIRA, 10 DE NOVEMBRO DE 2023 BARÃO DE GRAJAÚ - MA VOL. 07, Nº 0923 – PÁGINAS: 13 
 
 

 DIÁRIO OFICIAL ISSN 2965-2197 

 

 

 
 

 
JACKELINE VIANA NOGUEIRA 

Secretária Municipal de Assistência Social, 
Segurança Alimentar, Nutricional e Cidadania 

 
DORGIVALDO SANTANA NUNES 

Secretário Municipal de Infraestrutura e 
Habitação 

 
 

 
EDIVAR PEREIRA DA SILVA MELO 

Secretário Municipal de Esporte e Lazer 

 
FLÁVIO RIBEIRO VIANA 

Secretário Municipal de Cultura e Turismo 
 
 

 
LAUDEMIR ALVES DE ALMEIDA 

Secretário Municipal de Meio Ambiente 

 
DEUZENIRA CARVALHO DE MELO 

Secretária Municipal de Juventude 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

  
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 

RUA SEROA DA MOTA, N.º 314, CENTRO 

BARÃO DE GRAJAÚ – MA, CEP: 65.660-000 

Email: pmbaraodegrajau@gmail.com 

Telefone: (89) 3523 1158 

CNPJ: 06.477.822/0001-44 

 


		2023-11-10T19:00:48-0300
	FELLYPE AUGUSTO ARAUJO LIMA SILVA:60831485370


		2023-11-10T19:03:00-0300
	Barão de Grajaú
	Prefeitura Municipal de Barão de Grajaú
	DIÁRIO OFICIAL




